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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                         ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Convite nº 001/2020 - PMAB

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA, com sede na Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - Centro, CEP 29795-000, Águia Branca - Estado do Espírito Santo, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO na modalidade de CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS, que se regerá pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como pelas condições estabelecidas no presente CONVITE e seus anexos, que dele passam a fazer parte integrante, independente de transcrição, para todos os efeitos.

1 - Termo de referência

1.1. Unidade Administrativa Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
1.2. Modalidade: CONVITE

1.3. Processo Administrativo nº 3.804/2019
1.4. Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 
1.5. Regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preços unitários.
1.6.  Ato de designação da CPL: Portaria nº 17.219/2020 de 06 de fevereiro de 2020.
2 - Data, local e hora para entrega dos envelopes

2.1 - A documentação deverá ser protocolada no Protocolo Geral, localizado no 1º andar do Edifício sede desta PMAB, sito à Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - Centro, CEP 29795-000, impreterivelmente, até às 12:50_ horas do dia 04 de MARÇO de 2020.

3 - Data, local e hora para a sessão de abertura dos envelopes

3.1 - A reunião de abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação será no dia 04 de MARÇO de 2020, às 13:00 horas, na sala de reuniões, 1º andar, desta PMAB, no endereço retro mencionado.

4 - Objeto

4.1 - Constitui objeto desta licitação a contratação de uma empresa para execução indireta, sob o regime de empreitada por preços unitários, com julgamento pelo menor preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de construção de rede de distribuição primária e secundária trifásica, classe 25 kV – 220/127V, com extensão de 2,457 km, na sede do município de Águia Branca 9 Loteamento “Mirante dos pontões”), conforme Projeto, planilha orçamentária, Cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e minuta de contrato, que fazem parte integrante deste convite.
5 - Das condições gerais para a participação

5.1 - Poderão participar desta licitação somente empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação de empresa: 

a) suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo; 

b) declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública; 

c) que incidir no estipulado no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

d) com falência decretada ou em processo de dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

d)      Com falência decretada ou em processo de dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

d.1)   Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, por  meio da documentação apropriada constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 

I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constante neste Edital;

II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial.

e) que esteja constituída sob a forma de consórcio; 

g) que possuam sócios, ou que tenha contratado ou que venha a contratar empregados, que sejam cônjuges, companheiros, ou que detenham relação de parentesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por afinidade, até o segundo grau, com o Prefeito, o vice-prefeito, Pregoeiro e equipe de apoio, membros da Comissão Permanente de Licitação e os Secretários Municipais e o Procurador-Geral do Município. 

5.2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e a declaração automática de não estar inserida nas condições de vedação descritas neste item 5  e legislação vigente.

6 - Da entrega dos envelopes e da documentação necessária à habilitação

6.1 - Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste Convite, sua documentação e proposta, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 001

LICITAÇÃO - EDITAL CONVITE Nº 001/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE

“HABILITAÇÃO”

ENVELOPE Nº 002

LICITAÇÃO - EDITAL CONVITE Nº 001/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE

“PROPOSTAS DE PREÇOS”

6.2 - O envelope nº 001 - Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 7.3 deste Convite e, o envelope nº 002 - Proposta de Preços deverá conter os documentos exigidos no item 7.4. deste Convite.

6.3 - Os documentos necessários à habilitação terão que ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou por membro da CPL da PMAB, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer previamente à entrega dos envelopes lacrados, ou por publicação oficial, e deverão estar dentro do prazo de validade.

6.4 - Os documentos que compõem a “Habilitação” serão rubricados por todos os presentes, facultando-se os interessados seu exame no local da abertura.

6.5 - Caso a Comissão julgue conveniente, e a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião na fase de análise da documentação de “Habilitação”, marcando, na oportunidade, nova data em que voltará a reunir-se com os interessados para o julgamento, comunicando sua decisão aos licitantes.
6.6 - O não comparecimento de qualquer dos participantes às novas reuniões marcadas não impedirá que elas se realizem, não cabendo aos ausentes o direito à reclamação de qualquer natureza.

6.7 - Após o julgamento da fase “Habilitação”, e desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou havendo desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços dos licitantes habilitados, as quais serão rubricadas por todos os presentes, facultando-se aos interessados o seu exame no local da abertura.

6.8 - Caso a Comissão julgue conveniente, e a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião na fase de julgamento das Propostas de Preço, marcando, na oportunidade, a data em que voltará a reunir-se com os interessados para o julgamento, comunicando sua decisão aos licitantes.

6.9 - As propostas dos licitantes que não forem considerados habilitados permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes devidamente lacrados e rubricados por todos os participantes, até o término do prazo recursal de que trata o artigo 109, da Lei 8.666/93, quando serão então devolvido aos respectivos licitantes, ressalvados o caso de renúncia expressa à interposição do recurso, hipótese essa em que a(s) Proposta(s) será(ão) devolvidas(s) na própria reunião.

6.10 - No ato de abertura dos envelopes nº 001 - Habilitação e nº 002 - Proposta de Preços, para representantes das empresas que quiserem ter o direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, quando não se tratar de proprietário, sócio gerente ou representante legal da empresa, deverão fazê-lo através da Carta Credencial, conforme modelo (anexo 01).

6.10.1 - Poderá ser exigida pela Comissão Permanente de Licitação a apresentação de Carteira de Identidade dos representantes legais das empresas.

6.10.2 - O não cumprimento do item 6.10 não acarretará em inabilitação do licitante, podendo, se atendidas as exigências deste Convite, competir em igualdade de condições, porém a pessoa representante será mera portadora das referidas propostas não tendo direito à voz, a voto e a responder pelo mesmo.

7.
Da documentação

7.1 - O licitante que apresentar os documentos constantes do envelope n° 001 - Habilitação, em desconformidade com o exigido neste convite será considerado inabilitado.

7.2 - A inabilitação do licitante importa na preclusão do seu direito de participar da fase subseqüente.

7.3 - Os licitantes deverão apresentar no envelope nº 001 - Habilitação, os documentos abaixo enumerados:

7.3.1
- A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014), deverá apresentar dentro do envelope de habilitação a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ANEXO 04 (MODELO) e também apresentar no mesmo envelope a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL (expedida no máximo a 30 (TRINTA) dias da data prevista para abertura da presente licitação), seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio.

7.3.2 Comprovação de habilitação jurídica

7.3.2.1 - Carteira de Identidade do representante legal da firma signatária da proposta;

7.3.2.2 - Carta de credenciamento do representante da firma proponente para participação na licitação, datada e assinada pelo diretor ou representante legal da empresa, com firma devidamente reconhecida em cartório, desde que a participação não seja feita pelo próprio titular ou titulares ou representantes legais; (anexo 01);

7.3.2.3 - Registro comercial no caso de empresa individual;

7.3.2.4 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todas as alterações ou a última alteração, desde que seja consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.3.2.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.3.2.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

7.3.2.7 - A apresentação do item 7.3.1 presta-se a observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto licitado; 

7.3.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) prova
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), que indique a situação regular e ativa da empresa.

b) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO.
7.3.3.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as certidões estabelecidas no item 8.2, que deverão ser apresentadas em nome da matriz; 

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) considerando o estabelecido no item anterior, serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.3.3.2 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais (RFB/PGFN) e outras, na forma da Lei, se for o caso.
7.3.3.3 - O Presidente e membros da CPL durante a análise dos documentos de habilitação procederão a validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL E SECRETARIAS DA FAZENDA). 

7.3.3.4 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do presente convite, exceto os documentos especificados com data limite de expedição ou outro prazo estipulado neste Convite.
7.3.4 - Qualificação Técnica

a) 
Registro ou Inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região da sede da empresa (art. 30, I, da Lei Federal nº 8.666/93);
a.1) A participação de Profissionais na área de Arquitetura (CAU), com a finalidade de cumprir com todas as exigências deste Convite, somente será admitida se o objeto deste Convite for compatível com as atribuições das atividades dos referidos profissionais, conforme legislação vigente.


b) Comprovação da empresa licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (Engenheiro eletricista ou equivalente) (apresentar comprovante de registro ou inscrição na entidade competente e vínculo com a empresa licitante).
c) Relação de máquinas e equipamentos, instalações e pessoal técnico adequados e disponíveis para a execução dos objetos desta licitação;

7.3.5 - Qualificação Econômico-financeira 
a) Certidão negativa de pedido de falência e recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar no documento.

7.3.6 - Regularidade Social 
7.3.6.1 - A empresa licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ANEXO 02 (MODELO), atestando que não possui em seu quadro de empregado(s), menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
7.3.7 - Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou  contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo 03), assinada por representante legal da empresa. 

7.3.8 - Além dos documentos previstos, o envelope n.º 01 deverá conter ainda Declaração de que a empresa licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais (vistoria) para cumprimento das obrigações objeto da presente licitação, assinada por representante legal da licitante, devidamente identificado. Em caso da não apresentação desta declaração, considerar-se-á que a empresa licitante conhece todas as informações referentes ao objeto desta licitação. 
7.3.9 -  Os licitantes interessados em realizar visita técnica (que não é obrigatória), deverão confirmar seu comparecimento  até o dia 03/03/2020, com no mínimo 24(vinte e quatro) horas de antecedência. A confirmação deverá ser protocolada na Prefeitura Municipal de Águia Branca, não sendo aceita confirmação verbal, por telefone ou fax. A visita será acompanhada pelo Engenheiro Civil desta municipalidade ou por outro servidor indicado pelo Secretário Municipal de Obras, no caso de ausência justificada do Engenheiro o acompanhante emitirá a Atestado visita técnica. 

7.4 -   O envelope nº 02  - PROPOSTA DE PREÇOS

7.4.1
- As propostas deverão ser impressas em uma (01) única via, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada e assinada em todas as suas páginas e complementos pelo representante legal da empresa, em linguagem clara, objetiva e que não dificulte a exata compreensão do seu enunciado, contendo:

7.4.2
- Razão social, CNPJ/MF, nome e qualificação (inclusive número do CPF e da Carteira de Identidade do representante da empresa participante) da licitante;

7.4.3
- O preço global da proposta e nela incluída toda e qualquer despesa referente a obrigações sociais, indenizações possíveis decorrentes dos serviços e obras, tributos, seguros, trans​portes, etc., escritos em números e por extenso, sem divergências;

7.4.4
- Planilha de quantidades, preços unitários e preço global;

7.4.5
- Cronograma Físico-Financeiro;

7.4.6 - Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data designada no preâmbulo deste CONVITE para a abertura das propostas. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo estabelecido;

7.4.7 - Caso a proposta de preços seja inferior a 80% (oitenta por cento) do valor máximo constante da planilha, o proponente deverá apresentar, composição de custos da planilha orçamentária da obra/serviços, devidamente justificada.

7.4.8 - Não serão admitidas, nas propostas, descontos sobre os preços ofertados, nem variações condicionais destes em relação a outras propostas. 

8 - Do julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.- Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação passará ao julgamento das propostas de preços, observando os parâmetros estabelecidos neste EDITAL.

8.2 - Os licitantes habilitados terão abertas as propostas de preços, que serão julgadas considerando-se o valor total (global), podendo a Comissão valer-se de assistentes técnicos no julgamento ou exigir das empresas documentos destas capazes de balizarem tais julgamentos, ficando as mesmas obrigadas ao fornecimento de tais documentos e declarações da existência ou inexistência destes, desde que tal lhes sejam requeridos.

8.3 - A abertura das propostas comerciais far-se-á em reunião pública, previamente comunicada aos licitantes pela comissão, observando-se o disposto neste EDITAL.

8.4 - A Comissão Permanente de Licitação caberá:

a) O julgamento das propostas.

b)  Elaborar Mapa de Apuração.

c) Propor ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal a homologação e adjudicação do julgamento final da licitação.

d) Lavrar atas circunstanciadas das reuniões realizadas para o julgamento das propostas.

8.4 - Os julgamentos obedecerão aos dispositivos da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993, da Lei Complementar 126/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e das normas deste CONVITE, valendo-se na ausência de previsão legal, das normas e princípios de direito público, da teoria geral dos contratos e, supletivamente, das normas e princípios de direito privado, respeitando o estabelecido. 

8.5 - A Comissão de Licitação poderá exigir dos licitantes, a qualquer época, esclarecimentos, informações e documentos que julgar necessários aos fins da licitação, os quais, em nenhuma hipótese, poderão resultar na preparação de vício existente nas propostas apresentadas, bem como poderá requerer assessoramento técnico competente, em qualquer fase de seus julgamentos.

8.6 - A presente Licitação é do tipo Menor Preço, sendo que para obtenção da proposta mais vantajosa para a PMAB, o julgamento far-se-á em conformidade com o artigo 45, § 1º, inciso I da Lei nº 8.666/93 e alterações.

8.7 - No caso de empate por absoluta igualdade de propostas entre dois ou mais licitantes, inclusive obedecido o § 2º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, far-se-á o desempate por sorteio, obedecido ao disposto no § 2º do artigo 45 da mesma Lei.

8.8 - Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem não prevista neste Convite, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, obedecido ao disposto no § 2º do artigo 44 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

8.9 - Serão desclassificadas propostas que:

8.9.1 - Não atendam às exigências deste Convite ou imponham condições;

8.9.2
 - Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

8.9.3 - Apresentem preços global ou unitários, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, e que apresentem preços excessivos ou inexequíveis;

8.9.4 - Apresentem preços unitários e totais superiores a qualquer um dos itens estabelecidos na planilha disponibilizada pela PMAB, que é de R$ 329.975,59 (trezentos e vinte e nove mil e novecentos e setenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

8.10 - As omissões serão entendidas como aceitação plena aos termos do edital.

9 - Da recepção técnica

9.1 - Concluídas as obras e serviços objeto desta licitação, a Prefeitura somente considerará como cumprida a obrigação da licitante, após atendido o disposto no inciso I do art. 73 da Lei 8.666/93, no que diz respeito à aceitação provisória e definitiva, sendo que o Engenheiro desta municipalidade será o responsável pela emissão dos respectivos laudos técnicos, que os emitirá, independentemente daquelas responsabilidades e garantias próprias de tais obras e serviços de engenharia, previstas no Artigo 1245 do Código Civil.

10 - Da fiscalização

10.1 - As obras e serviços serão fiscalizados por técnicos da Prefeitura, ou por quem esta designar. A licitante vencedora estará obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à obra licitada, independentemente de ser exercitada outras espécies de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município.

11 - Dos Recursos

11.1 -
Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem os recursos previstos na Lei 8.666/93 com suas alterações, sendo a autoridade superior para o recurso hierárquico e pedido de reconsideração e o de representação o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

11.2 -   Os recursos deverão observar os seguintes critérios:

11.2.1  - Serem dirigidos a CPL - Comissão Permanente de Licitação, datilografados ou digitadas, devidamente fundamentados e, se  for o caso, acompanhados de documentação pertinente.

11.2.2 - Serem assinados por representante legal do licitante ou procurador com poderes específicos, hipótese que deverá ser anexado o instrumento procuratório.

11.2.3 - Os recursos deverão ser apresentados no Protocolo Geral da PMAB, e fora do prazo legal, não serão considerados.

12 - Da homologação e Adjudicação

12.1 - Caberá à empresa vencedora a prestação dos serviços de acordo com a minuta de contrato que integra o presente convite.

12.2 - O julgamento da habilitação, da proposta e o resultado apurado pela CPL serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação.

13 - Da Contratação

13.1 - A efetivação do Contrato dar-se-á através de termo próprio (Anexo 05) a ser assinado pela Prefeitura Municipal de Águia Branca e a empresa vencedora, sendo que a referida empresa será regularmente convocada dentro do prazo de 02(dois) dias úteis para assinatura do mesmo.

13.2 -
Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor, que tenham servido de base à licitação, bem como as condições estabelecidas neste Convite e seus anexos.

14 - Da vigência para execução dos serviços

14.1 - Os serviços a que se refere o item 4.1 (objeto) serão prestados pela empresa vencedora, com início até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço e terá duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

15 - Do Preço

15.1 - Nos preços do objeto da licitação já estão incluídos todos os custos e despesas com pessoal para execução dos serviços, direitos trabalhistas, encargos sociais, fretes, equipamentos, materiais, seguros, transporte, embalagens, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham incidir relacionados à prestação de serviços e de todas as despesas necessárias à perfeita conclusão do objeto licitado, que serão executados pelos preços apresentados na proposta da licitante vencedora.

16 - Do Pagamento

16.1
O pagamento será efetuado de acordo com o preço apresentado na proposta de preços, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro da obra, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, até o 10º (décimo) dia consecutivo, a contar da data de emissão do laudo de vistoria e de conclusão da obra, emitido pelo Engenheiro desta Prefeitura.

16.2
Quando do pagamento do contrato a ser firmado, ou decorridos 30 (trinta) dias da assinatura deste, será exigida a comprovação da matrícula da obra no CEI (Cadastro Específico do INSS) referente ao objeto contratado, ART ou RRT, conforme o caso, folha de pagamento e rol contendo a nominata da totalidade dos funcionários da licitante vencedora alocados para execução da obra contratada e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS.

16.2.1
No caso desta obra não necessitar de matrícula no CEI (Cadastro Específico do INSS), a contribuição previdenciária referente à mesma será retida e recolhida pelo Município, sendo dispensada a apresentação da Guia da Previdência Social (GPS).

16.2.2
Para efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar ao Setor de Tesouraria da PMAB, juntamente com a Nota Fiscal, a Guia da Previdência Social (GPS), relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativos aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste certame) e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

16.2.3 
O pagamento final do contrato somente será efetuado, mediante apresentação do comprovante de baixa da matrícula no CEI (se for o caso), devidamente expedido pelo INSS, juntamente com a Guia da Previdência Social - GPS, Certidão Negativa de Débito referente ao objeto da contratação, folha de pagamento e comprovantes de regularidade perante o FGTS.

16.2.4 
A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao Município, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2.4.1 Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em que o Município seja incluído no pólo passivo da demanda, independentemente da garantia ofertada, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

12.3
Os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei nº 9.069 de 29/06/1995 e Lei nº 10.192 de 14/02/2001.

16.4
Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar ao Setor de Tesouraria da PMAB, o banco, nº da agência e o nº da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa licitante vencedora da licitação.

16.5 
Além da documentação exigida neste item 16, a licitante deverá observar e apresentar, se for o caso, a documentação descrita no Anexo 07.

17 - Da Fonte de Recursos

17.1 - As despesas decorrentes da contratação da obra correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no Orçamento vigente: Ficha 137 – 0070072575200203.016 – IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Fonte de Recurso 2930000000 – RECURSOS DE ALIENAÇÃO DE BENS/ATIVOS.

18.
Das penalidades e Sanções

18.1 A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para execução dos serviços adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

18.1.1   Suspensão do direito de licitar pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

18.1.2
Multa pelo atraso em prazo estipulado após a adjudicação do objeto, calculada pela fórmula:



M = 0,005 x C x D


onde:



M = valor da multa



C = valor da obrigação



D = número de dias em atraso

18.1.3
Pelo pedido de cancelamento de proposta, no período compreendido entre a fase de abertura desta licitação e julgamento das propostas, multa de 2% (dois por cento) do valor da proposta de preços.

18.1.4 Pela desistência de prestação dos serviços após a adjudicação da presente licitação, pela não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado neste convite, multa de 2% (dois por cento) do valor que seria contratado.

18.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o contratado ressarcir a PMAB pelos prejuízos resultante e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no item 16.1.1 deste Convite. A sanção de “declaração de inidoneidade” é de competência exclusiva do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

19.
Das obrigações das Partes

19.1
Da CONTRATANTE:

19.1.1     Atestar e fiscalizar a execução dos serviços de acordo com as cláusulas do Contrato.

19.1.2     Pagar o preço estabelecido.

19.2        Da CONTRATADA:

19.2.1   Executar os serviços ajustados nos termos da proposta apresentada, assim como de acordo com o previsto nas  cláusulas contratuais (Anexo 05).

19.2.2 Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da      execução deste instrumento, como estabelece no artigo 71 da Lei nº 8.666/93.

19.2.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, Nota Fiscal com a descrição completa dos serviços executados.

19.2.4 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros.

19.2.5 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou indireta do Contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade.

19.2.6 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

19.2.7 A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do objeto Contratado.

20
Das Disposições Gerais

20.1
Não serão aceitas propostas remetidas por via postal (Correios), telex ou fac Símile (fax), devendo os participantes encaminhar as propostas pessoalmente e obter recibo de entrega das mesmas, no protocolo geral da Prefeitura Municipal.

20.2
Ao apresentar proposta fica subentendido que o licitante conhece e aceita todas as condições estabelecidas no presente CONVITE e seus Anexos.

20.3
A PMAB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

20.4
O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

20.5
A CPL solicitará em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

20.6
Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão Permanente de Licitação, assessorando-a quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados, direta ou indiretamente, a qualquer dos licitantes.

20.7
O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões no objeto da licitação que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da adjudicação respectiva.

20.8
Os prazos previstos neste CONVITE serão contados de acordo com o que estabelece o artigo 110 e seu parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

20.9
A Prefeitura Municipal de Águia Branca poderá, a qualquer tempo, revogar ou anular a presente licitação, no todo ou em parte, ou transferir, sem que, em decorrência dessas medidas, tenham os interessados direitos à indenização, compensação ou reclamação de qualquer natureza ou título.

20.10 Para os efeitos do inciso XIII, do artigo 40, da Lei n.º 8.666/93, o valor do preço de instalação e mobilização (serviços preliminares e implantação de canteiro) não poderá ultrapassar os valores estabelecidos nas planilhas da PMAB.

20.11 Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal na interpretação dos termos deste Convite serão atendidos pela CPL, no endereço citado no preâmbulo do mesmo, para os esclarecimentos necessários, nos dias úteis durante o horário de expediente da PMAB.

20.12 Os casos omissos neste Convite serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, com as    alterações posteriores.

Fazem parte do presente Convite:

· Anexo 01 -
Modelo de Carta Credencial;

· Anexo 02 -
Declaração de atendimento ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99; 

· Anexo 03 - 
Declaração de que não está impedida de participar de licitações por Órgãos ou Entidade Pública;

· Anexo 04 -
Modelo de Declaração de não enquadramento nas vedações da Lei 123/2006 alterada pela Lei complementar 147/2014;

· Anexo 05 -

Minuta Contratual.
· Anexo 06 - 

Modelo de proposta

· Anexo 07 -

Relação de documentação a serem anexados por ocasião da solicitação de pagamentos.
· Projeto Básico (que será empregado na elaboração do Projeto Executivo)
· Planilha Orçamentária

· Cronograma Físico-Financeiro

· Memorial Descritivo 
Águia Branca - Espírito Santo, em 07 de fevereiro de 2020.
LUIZ CARLOS NEVES CALIARI
Secretário Municipal de Administração

Anexo 01

Convite nº 001/2020   -   Processo Administrativo nº: 3.904/2019
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

Carta Credencial

(Local e data)

À

Prefeitura Municipal de Águia Branca

Assunto: Credencial de representação para o Convite nº 001/2020.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela empresa                (nome da empresa)                        , vem pela presente informar a Vossas Senhorias que o(a) Sr.(a) ______________(nome do(a) representante)   ______        , Carteira de Identidade nº _________________, é pessoa designada para acompanhar o Convite em epígrafe, podendo para tanto impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar os atos que forem precisos para o fiel cumprimento do presente credenciamento.

(Nome(s) e assinatura(s) COM FIRMA RECONHECIDA do(s) responsável(is) legal(is) da Proponente)

(Nome da Proponente)

ANEXO 02
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

Declaração

CONVITE Nº 001/2020 

Processo Administrativo nº: 3.904/2019
___________(nome da empresa)_____________, CNPJ __.___.___/____-__, sediada à ______________ _______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________ _____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (   ) (em caso de afirmativo, assinalar a ressalva).

(local e data)

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(is) legal(is) da Proponente)

(Nome da Proponente)

ANEXO 03
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

Declaração

CONVITE Nº 001/2020 

Processo Administrativo nº: 3.904/2019

___________(nome da empresa)_____________, CNPJ __.___.___/____-__, sediada à ______________ _______________________, DECLARA, sob as penas da lei que até a presente data não está impedida de participar de licitações promovidas por órgão ou Entidade Pública e, ainda que a mesma não está sendo punida por esses Órgãos, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores à data da presente declaração.

(local e data)

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(is) legal(is) da Proponente)

(Nome da Proponente)

ANEXO 04
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI

COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014
CONVITE Nº 001/2020 

Processo Administrativo nº: 3.904/2019

_____________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por mediação   de  seu  representante

legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº.__________________ e do CPF nº. ___________________, DECLARA, para  fins  de obtenção dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, não estar incurso em nenhuma das vedações do art. 3º § 4º. da referida lei.

_________________________, _____ de _________________ de 2020.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)

(assinatura e carimbo do CNPJ)

Anexo 05
MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE ÁGUIA BRANCA-ES E A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE ÁGUIA BRANCA, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca-ES, CEP: 29.795-000, Tel.: (27) 3745-1357, inscrito no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. ______________________________, CPF ____________________, RG _______________, brasileiro, casado, agente político, residente em _____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste  ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, brasileiro, XXXXXXXXXXXXX, comerciante, residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADA e, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada através do Processo Licitatório nº ______/_____ de___/____/_____, Processo Administrativo nº 3.904/2019, Convite nº 001/2020, de acordo com as  normas  contidas na  Lei 8.666/93 e alterações  posteriores, tem justo e contratado o que consta das cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA

1. DO OBJETO:

1.1
Constitui objeto do presente contrato a execução indireta, sob o regime de empreitada por preços unitários, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, execução indireta, sob o regime de empreitada por preços unitários, com julgamento pelo menor preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de construção de rede de distribuição primária e secundária trifásica, classe 25 kV – 220/127V, com extensão de 2,457 km, na sede do município de Águia Branca 9 Loteamento “Mirante dos pontões”), conforme Projeto, planilha orçamentária, Cronograma físico-financeiro e memorial descritivo, partes integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA

2.
DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 Fazem partes integrantes deste Contrato todos os documentos e instruções, inclusive a proposta, que compõe o Convite nº 001/2020, completando o presente Contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA

3 DO REGIME DE EXECUÇÃO:

3.1 O objeto deste Contrato será executado sob o regime de empreitada por preços unitários, conforme itens distintos apresentados na proposta de preços.

CLÁUSULA QUARTA

4 DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE:

4.1 Dá-se a este Contrato o valor global de R$ ...................... (..................................................... ....................................), considerando os valores unitários dos itens estabelecidos na proposta de preços.
4.2 O pagamento será efetuado de acordo com a medição atestada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra e compreenderá o preço unitário de cada item (preço fechado, certo e total), compreendendo material e mão-de-obra, conforme ofertado na proposta da CONTRATADA.
4.3 O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura com a devida discriminação, em data prevista e especificamente de acordo com o item 16 do Convite nº 004/2017 .

4.4 Os preços contratados constantes da Planilha Orçamentária são irreajustáveis.

CLÁUSULA 
QUINTA

5 DA VIGÊNCIA:

5.1
A vigência do presente contrato é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir data de sua assinatura/publicação, sendo que a execução do seu objeto deverá ocorrer  no prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Prefeita Municipal.

5.1 O prazo para início da obra fica fixado em 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço.

5.2 O prazo para execução total da obra poderá ser prorrogado, caso haja:

5.2.1 Modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

5.2.2 Chuvas copiosas e suas conseqüências;

5.2.3 Outros fatores, devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA

6 DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS:

6.1
As despesas decorrentes para execução do objeto deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no Orçamento vigente: Ficha 137 – 0070072575200203.016 – IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Fonte de Recurso 2930000000 – RECURSOS DE ALIENAÇÃO DE BENS/ATIVOS.

CLÁUSULA SÉTIMA

7 DA CONDIÇÃO DE EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DA OBRA:

7.1 A CONTRATADA obriga-se a desenvolver os serviços de execução da obra objeto deste Contrato, sempre em regime de entendimento com a fiscalização da CONTRATANTE, dispondo esta para atuar no sentido do cumprimento deste Contrato.

7.2 O CONTRATANTE poderá exigir a substituição de empregado ou preposto da CONTRATADA, no interesse dos serviços, devendo a exigência ser cumprida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

7.3 A CONTRATADA deverá manter no local da obra, preposto aceito pelo CONTRATANTE, para representá-lo na execução do Contrato.

7.4 A CONTRATADA obriga-se ainda a:

7.4.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

7.4.2 Recolher as sobras de escavações, e outros materiais utilizados nos serviços;

7.4.3 Executar a obra objeto deste Contrato, de acordo com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como, acatar todas as sugestões na escolha do material que o CONTRATANTE proceder;

7.4.4 A Aceitação definitiva da Obra contratada será lavrado 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, e se tiverem sido satisfeitas as seguintes condições:

7.4.4.1 Atendidas todas as reclamações da fiscalização, referente a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento da obra executada;

7.4.4.2 Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à pagamento de funcionários e fornecedores;

7.4.4.3 Entregar a Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS e, ART ou RRT referente a obra, se for o caso.
7.4.5 O Ato de aceitação definitiva da obra não exime a CONTRATADA das obrigações estatuídas no artigo 125 do Código Civil.

CLÁUSULA OITAVA

8 DA FISCALIZAÇÃO:

8.1.1 Para acompanhamento e fiscalização da obra, objeto desta licitação, o Município designa o Engenheiro desta Prefeitura, Senhor Evandro Geraldo do Carmo Medeiros, que fará o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até 15 (quinze) dias consecutivos, contados do aviso de conclusão de cada etapa da obra, feito por escrito, pela licitante contratada, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 

b) definitivamente, pelos fiscais designados para acompanhamento e fiscalização deste contrato, mediante termo circunstanciado, após o decurso de prazo de observação, em até 15 (quinze) dias consecutivos contados após o recebimento provisório,

8.2 
A fiscalização da obra e dos serviços contratados será efetuada por técnicos do Município, que deverão dispor de amplo acesso às informações, obra e serviços que julgarem necessários.

8.3 
Obra e serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos, as Especificações Técnicas e o Memorial Descritivo deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo à empresa executora o direito à indenização, ficando a mesma sujeita às sanções previstas no item 10 deste edital.

8.4 
A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE.

8.3 A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados e as suas conseqüências próximas ou remotas.

CLÁUSULA NONA

9       DAS PENALIDADES:

9.3       O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

9.4 O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor contratado, em cada caso.

9.5 As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA

10 DA RESCISÃO:

10.3 O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas no artigo 79 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que caiba a CONTRATADA direito a indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.3 Das decisões administrativas decorrentes deste Contrato, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da Notificação do Ato. O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, que deverá proferir a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12 DAS RESPONSABILIDADES:
12.3 A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de material, mão-de-obra, transporte, aparelhos e equipamentos necessários à boa e perfeita execução da obra contratada. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive mortes, acidentes, perdas ou destruição total, ou parcial, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir decorrentes da execução dos serviços ora contratados.

12.4 Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação administrativa a CONTRATADA, sob pena de multa.

12.5 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária e decorrentes da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente a CONTRATADA.

12.6 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.7 A CONTRATADA obriga-se ainda a:

12.7.1 Comprovar o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração do pessoal contratado para a execução da obra;

12.7.2 Remeter mensalmente à Prefeitura Municipal cópia das Guias de Recolhimento do PIS, COFINS, Contribuição Social, INSS, GTS e da respectiva Folha de Pagamento;

12.8 A falta de remessa dos documentos exigidos no parágrafo anterior, ensejará a retenção das importâncias devidas ao CONTRATANTE, para garantir o cumprimento do artigo 71, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.9 A CONTRATADA manterá durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13 DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:

13.3 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14 DOS TRIBUTOS E DESPESAS:

14.3 Constituirá encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste Contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA

15
DAS NORMAS GERAIS:

15.1
Quaisquer consultas ou esclarecimento deverão ser feitos à fiscalização, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, através de requerimento formalizado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16 DO FORO:

16.1 As partes contratadas elegem o Foro da Cidade de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.

E por estarem as partes justas e contratadas, firmaram o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

Águia Branca - Espírito Santo, ____ de _____________ de _____.

_______________________




_______________________________

Município de Águia Branca




CONTRATADA

CONTRATANTE

Testemunhas:

1ª)
__________________________


2ª)
__________________________
ANEXO 06

PROPOSTA (MODELO)

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

CNPJ:

CONVITE Nº 001/2020
OBJETO: contratação de uma empresa para execução indireta, sob o regime de empreitada por preços unitários, com julgamento pelo menor preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de construção de rede de distribuição primária e secundária trifásica, classe 25 kV – 220/127V, com extensão de 2,457 km, na sede do município de Águia Branca 9 Loteamento “Mirante dos pontões”), conforme Projeto, planilha orçamentária, Cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e minuta de contrato, que fazem parte integrante deste convite.

Pela presente, submetemos à apreciação, nossa proposta de preços relativa à obra supracitada, com total disponibilização dos serviços, mão de obra, equipamentos e materiais necessários a realização completa da obra, declarando aceitar eventuais correções feitas pela Comissão Permanente de Licitação, em virtude de erros de cálculo e/ou de digitação em nossa planilha de quantidades e preços.
1 – Propomos executar a obra para a PMAB-ES, pelo preço a seguir indicado, obedecendo às estipulações do correspondente ato convocatório e asseverando que:

a) Observaremos, integralmente, as normas existentes e aplicáveis da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto aos serviços objeto desta Licitação, obedecendo à Planilha Média Orçamentária, memorial descritivo, cronograma físico-financeiro e Projeto que fazem parte integrante do Convite 001/2020, independente de transcrição.  

b) Em caso de divergências nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos pôr preços unitários, prevalecerá os quantitativos e os preços unitários das propostas, considerando os valores máximos estabelecidos na planilha orçamentária da PMAB-ES. 

2 - O prazo de validade desta Proposta é de até 60 (sessenta) dias.

3 - O prazo de execução da obra é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

4 - O valor total da proposta objeto deste Convite nº: 001/2020 é de: R$ _______ (_____________), de acordo com a planilha disponibilizada pela PMAB. 

.....................................-ES, ____de _________________de  ______.

________________________________________________

(Assinatura do Representante legal do Licitante)

Anexo 07

Tomada de Preços nº 001/2020  -   Processo Administrativo nº 3.904/2019
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR OS PROCESSOS DE PAGAMENTO.

1 - Prova de cadastramento de Matrícula no CEI e ART/RRT referente à obra contratada;

2 – ART – Responsável Técnico pela fiscalização (Prefeitura);

3 – Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal do município de Águia Branca – ES;

4 - Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal da sede da empresa;

5 - Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Estadual;

6 - Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Federal (item 06 e 07 – conjunta);
7 - Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (item 06 e 07 – conjunta);
8 - Certidão Negativa de Débito junto ao FGTS; 

9 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9 – Certidão de Registro e Quitação da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao CREA /CAU;

10 – Folha de pagamento (referente à obra contratada – Matrícula CEI); 

11 – Prova de recolhimento junto ao INSS – GPS (Identificador CEI da Obra);

12 – Prova de recolhimento junto ao FGTS;

13 – Prova de recolhimento do DAS;

14 – Declaração de prova de existência de Contabilidade Regular firmada pelo Contador;

15 – Fotos da obra, referente à medição solicitada;

16 – Nota Fiscal dos Serviços.
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